
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO/PR 
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185 

 

   

  Página 1 | 9 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO TENDAS, FECHAMENTOS PARA 
TENDAS E DISCIPLINADORES DE FILA NA IV EXPOGALO E 21ª FESTA DO AGRICULTOR, 
CONFORME COVÊNIO Nº 330/2025 CELEBRADO COM A SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
LOTE  ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID V. UNIT. SUBTOTAL R$ 

01 1 

DISCIPLINADORES DE FILA (GRADE 
DE PROTEÇÃO) 2M X 1,20M. 
FABRICADO EM FERRO TUBULAR 
PARA SEREM USADOS NO 
ISOLAMENTO, PROTEÇÃO E 
CONTENÇÃO DE PESSOAS EM 
SHOWS, FESTAS E EVENTOS 
PÚBLICOS REALIZADOS PELO 
MUNICÍPIO DE CANTAGALO/PR  

75 UNID 58,00 4.350,00 

01 2 

LOCAÇÃO DE TENDA PIRAMDE 
5X5M, CONFECCIONADO EM 
MATERIAL ANTICHAMAS, COM 
COBERTURA METÁLICA NA COR 
CINZA, COM CHAPAS DE AÇO DE NO 
MÍNIMO 2 MM. DEVERÁ ESTAR 
INCLUSO NO VALOR DA LOCAÇÃO 
AS DESPESA DE DESLOCAMENTO, 
MONTAGEM E DESMONTAGEM, 
ASSIM COMO OUTRAS DESPESAS 
QUE POR VENTURA ADVIREM PARA 
A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. – 
PARA TODOS OS DIAS DO EVENTO 
DO DIA 02/10/2025 A 05/10/2025 

50 UNID 850,00 42,500,00 

01 3 

LOCAÇÃO DE FECHAMENTO 
LATERAL PARA TENDA (CADA 
LATERAL) EM LONA ANTICHAMAS 
PARA TENDA 5X5 M. DEVERÁ 
ESTAR INCLUSO NO VALOR DA 
LOCAÇÃO AS DESPESA DE 
DESLOCAMENTO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, ASSIM COMO 
OUTRAS DESPESAS QUE POR 
VENTURA ADVIREM PARA A 
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
– PARA TODOS OS DIAS DO EVENTO 
DO DIA 02/10/2025 A 05/10/2025 

64 UNID 123,00      7.890,00 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

Art. 12º, §2º do Decreto Municipal nº 214/2023. 

O instrumento a ser formalizado será contrato de prestação de serviço, que terá validade de 90 

(noventa) dias contados da publicação do seu extrato ou da integra, na forma da lei e 

regulamento. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

A presente contratação está prevista no plano de contratação anual. 

PCA: https://pncp.gov.br/app/pca/78279981000145/2025  

https://pncp.gov.br/app/pca/78279981000145/2024
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Aquisição em referência se faz necessária devido a Secretaria de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, realiza a vários anos o evento EXPOGALO e FESTA DO AGRICULTOR, a qual 

representa um momento significativo de celebração cultural e integração da comunidade. A 

EXPOGALO e FESTA DO AGRICULTOR, é uma oportunidade para nossos comerciantes locais e 

demais comerciantes da região exporem seus produtos, assim gerando uma divulgação dos 

mesmos.  

É um evento cultural que está sendo realizado a mais de duas décadas de forma democrática, 

garantindo a ampla participação popular, contribuindo para a difusão da cultura e 

desenvolvimento regional. 

Este evento está se tornando uma tradição para nossos munícipes, sempre mantendo uma 

participação efetiva, quanto da população, fazendo com que a administração busque ampliar a 

estrutura do evento permitindo com isso, a valorização desta prática cultural tão marcante em 

nosso município.   

Tendo em vista que são itens exclusivos para a contratação através do convênio nº 330/2025 

celebrado com a secretaria de estado do turismo. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

A solução proposta é a contratação de empresas para fornecimento tendas, fechamentos para 

tendas e disciplinadores de fila na IV Expogalo e 21ª festa do agricultor, conforme convênio nº 

330/2025 celebrado com a secretaria de estado do turismo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos Técnicos: 

REGISTRO PESSOA JURIDICA E FISICA junto ao órgão competente CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia); 
Atestado de capacidade técnica; 
 
Sustentabilidade: 

Recomenda-se que a CONTRATADA siga as recomendações de práticas de sustentabilidade 

presentes nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Da exigência de amostra 

Não será exigido amostra.  

Da exigência de carta de solidariedade 

Não será exigido carta de solidariedade. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

a) A contratada deverá fornecer garantia para o objeto ofertado contra qualquer tipo de 

defeito ou falha, ressalvando os de decorrência de desgaste natural ou causado por força 

alheia, comportando serviço de manutenção corretiva, pelo período da garantia de no 

mínimo 3 (três) meses a partir da entrega do objeto e emissão da nota fiscal. 

https://www.google.com/search?sca_esv=6b419d715691fe69&sxsrf=AE3TifPdbFverUELmu2OWk7AQAPyKjoGNA:1757952400907&q=Conselho+Regional+de+Engenharia+e+Agronomia&sa=X&ved=2ahUKEwjhm42Dk9uPAxUcHrkGHUJZBqQQxccNegQIZRAB
https://www.google.com/search?sca_esv=6b419d715691fe69&sxsrf=AE3TifPdbFverUELmu2OWk7AQAPyKjoGNA:1757952400907&q=Conselho+Regional+de+Engenharia+e+Agronomia&sa=X&ved=2ahUKEwjhm42Dk9uPAxUcHrkGHUJZBqQQxccNegQIZRAB
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b) A garantia prevista não abrange as substituições de peças ou componentes danificados por 

dolo, imperícia ou mau uso do equipamento por parte da CONTRATANTE 

c) Durante o período de garantia, a CONTRATANTE não efetuará nenhum tipo de pagamento 

à CONTRATADA à título de deslocamento de pessoal, hospedagem, fretes de peças, mão-

de-obra e outros.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições da Prestação dos serviços 

5.1. Os itens deverão ser entregues montados em até 2 (dois) dias úteis antes a data do 

acontecimento do evento 02 a 05 de outubro de 2025.  

5.2. Os itens deverão ser entregues e montados no CTG Jacob Fritz localizado na Av. Ciro 

José de Souza Filho s/n Vila Verde, Cantagalo-PR. 

Responsável pelo recebimento: Marcos do Bonfim Aires.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal o Sr. Marcos do Bonfim 

Aires. 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

O gestor do contrato será o Sr. Everaldo Viola Presa, que terá a função de administrar o contrato, 

desde sua concepção até a finalização, com observância ao Art. 6º do Decreto Municipal nº 

214/2023 e Portaria nº 22/2025. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de um dia, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 (um) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de uns dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos 

órgãos do governo.   

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

Não será efetuado antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

Não será admitida cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta, 

por intermédio do processo de dispensa de licitação com disputa, critério de julgamento menor 

preço por LOTE.  

Forma de fornecimento 

A forma de fornecimento será por LOTE, de acordo com a necessidade da secretaria.  

Escolha do fornecedor  

Ressalta-se se que os fornecedores escolhidos foram aqueles que retornaram os pedidos de 

cotação em tempo hábil para a execução do planejamento da contratação. Esses fornecedores 

são recorrentes no município, o que significa que já possuem um histórico de fornecimento e 

entendem as necessidades locais. Entende-se que os orçamentos devem refletir a realidade do 

nosso município, não sendo viável a cotação com fornecedores de municípios distantes, pois 

isso elevaria demasiadamente o valor da contratação pretendida. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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A justificativa da escolha dos fornecedores baseia-se em critérios objetivos. Primeiramente, a 

prontidão no retorno das cotações e a familiaridade com as necessidades específicas do 

município são fatores determinantes. Além disso, a proximidade geográfica dos fornecedores 

facilita a logística, garantindo a execução dos serviços e a eficiência no atendimento das 

demandas da administração pública. 

Portanto, a decisão de escolher esses fornecedores não foi arbitrária, mas sim fundamentada 

em uma análise criteriosa das condições e necessidades do município. A continuidade da 

relação com fornecedores recorrentes se mostra vantajosa não apenas em termos de custos, 

mas também em termos de confiabilidade e eficiência. Dessa forma, a administração pública 

atua de maneira responsável e transparente, sempre buscando o melhor para a população do 

município. 

Sendo assim, diante do exposto e dos valores levantados para cada item, não há somente uma 

cotação que venha a influenciar na escolha, ficando está vinculada apenas à verificação do 

critério do menor preço pelo órgão competente. Havendo ainda a faze de disputa da dispensa 

para a consagração do fornecedor vencedor. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos definidos na lei 14.133/21: 

Comprovante de Cadastro de Pessoa Jurídica; 

Contrato Social; 

Certidão Negativa de Débitos Federal; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 

Certidão Negativa de Débitos Estadual; 

Certidão Negativa de Débitos Municipal; 

Consulta Impedidos de Licitar TCE/PR; 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – CGU; 

 

Exigências qualificações técnicas 

REGISTRO PESSOA JURIDICA E FISICA junto ao órgão competente CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia); 
Atestado de capacidade técnica; 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo total da contratação é de R$ 54.740,00 (cinquenta e quatro mil setecentos e quarenta 

reais) para pagamento único. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A disponibilidade de créditos orçamentários pelo qual ocorrerá a despesa será informado 

posteriormente pelo Setor de Contabilidade, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica que constarão na minuta do instrumento contratual. 

 

https://www.google.com/search?sca_esv=6b419d715691fe69&sxsrf=AE3TifPdbFverUELmu2OWk7AQAPyKjoGNA:1757952400907&q=Conselho+Regional+de+Engenharia+e+Agronomia&sa=X&ved=2ahUKEwjhm42Dk9uPAxUcHrkGHUJZBqQQxccNegQIZRAB
https://www.google.com/search?sca_esv=6b419d715691fe69&sxsrf=AE3TifPdbFverUELmu2OWk7AQAPyKjoGNA:1757952400907&q=Conselho+Regional+de+Engenharia+e+Agronomia&sa=X&ved=2ahUKEwjhm42Dk9uPAxUcHrkGHUJZBqQQxccNegQIZRAB
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11. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 

RISCOS 

O Decreto 214/2023 que Regulamenta a Lei 14.133 no âmbito do município de Cantagalo/PR, 

o qual em seu Art. 10, inciso V dispõe sobre a dispensa de Estudo Técnico Preliminar. 

Art. 10, V nos demais casos de contratação direta, inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
caberá ao Administrador Público ou ao Secretário Municipal da pasta com poderes delegados, 
a decisão sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como, para a dispensa de análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo. 
De forma que as informações necessárias e suficientes capazes de demonstrar 
o interesse público, provendo a devida segurança transacional, estão registradas 
nos documentos que compõem a instrução processual, ficando dispensado a elaboração de 
Estudo Técnico Preliminar para a presente contratação. 
 
Cantagalo, 15 de setembro de 2025. 

 

Claudio Frighetto 

Secretário de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 

Marcos do Bonfim Aires 

Gestor do Contrato 

 

 

 

Allef Raphael Conjunski 

Fiscal de Contratos 


